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A Ilusão do Conforto


Prefiro morrer a perder o emprego. Se eu morrer, minha família fica bem com o dinheiro que vão receber.



Ouvido em campo, mais de uma vez, longe dos grandes centros.




Nota sobre a autoria

A voz em primeira pessoa deste livro é a de Claudemir Peres, e vem do chão de fábrica, das plantas e das investigações que acompanhou em quatro décadas de ofício. A leitura psicológica que sustenta os capítulos sobre medo, fadiga e percepção, e a discussão sobre riscos psicossociais, contam com a coautoria de Maria Cecília Theodorov, psicóloga. Onde o texto diz eu, é a experiência de campo de um dos autores. O argumento é dos dois.




Prólogo · A mão que não se levanta

Há um cartaz na parede da fábrica. Já está meio desbotado, a ponta de cima soltando do adesivo, mas ainda dá para ler: a sua voz importa, aqui ninguém é punido por falar, a segurança vem primeiro. Letras amigáveis, dessas de campanha interna.

Uns metros abaixo do cartaz, um operador. Diante dele, uma máquina que não está boa. Ele sente antes de saber. Sente pelo som, um batimento fora do compasso que o ouvido treinado pega na hora, sente pela mão calejada que conhece aquele metal. Vai dar errado. Ele tem certeza.

E a mão dele não sobe.

Este livro vive nessa distância. A distância entre o cartaz e a mão. E ela não é o que dizem que é. Não é falta de informação, porque o homem sabe da máquina mais do que o engenheiro que assinou o manual. Não é falta de treinamento, porque ele já sentou em todos os cursos e assinou todas as listas de presença. E não é falta de coragem, embora seja exatamente isso que vão escrever no relatório se um dia acontecer o pior. É uma distância material. Feita de aluguel, de meta, de uma lista de cortes que ninguém mostra e todo mundo sabe de cor. O cartaz fala uma língua. A mão obedece a outra, mais antiga e mais honesta.

Vou ser direto sobre o que este livro não é. Ele não vem ensinar liderança nenhuma a escutar melhor. Não tem dez passos, não tem checklist, não tem o abraço no fim. A pergunta que ele persegue é mais incômoda: por que a mão não sobe, mesmo quando todos juram, muitos de boa-fé, que ela deveria subir? E o que teria de mudar, no concreto, no duro, para que ela subisse?

A resposta não está no cartaz.

Nunca esteve.




Parte I · O Sequestro do Conceito

a segurança cosmética




1 · De onde veio o medo útil

A segurança psicológica não nasceu num departamento de recursos humanos. Nasceu onde o silêncio matava.

A cabine de um avião. A sala de cirurgia. A planta química às três da manhã, com o turno reduzido e a chefia dormindo em casa. Em toda operação de alto risco, a coisa não dita a tempo é a que vira desastre.

Um caso fundou a disciplina. Em 1978, um avião da United se aproximava de Portland com um defeito no trem de pouso. O comandante entrou em espera para resolver a pane e ficou nisso quase uma hora, dando voltas, enquanto o ponteiro do combustível descia. Os outros dois tripulantes viram o buraco chegando e tentaram avisar. Mas o aviso não furou a hierarquia da cabine, onde ainda valia a lei não escrita de que o comandante é rei. O avião caiu por falta de combustível, com o trem de pouso ainda inteiro. A investigação foi dura com o comandante, que não ouvia, e anotou o que ninguém queria anotar: a tripulação sabia, e não conseguiu fazer o que sabia ser ouvido. Pouco depois nascia o primeiro programa de gestão de recursos de cabine da indústria, o embrião de tudo o que hoje se chama segurança psicológica. Ela veio ao mundo assim, de um silêncio que matou.1

Não foi sorte de um dia ruim. No pior acidente da história da aviação, em Tenerife, em 1977, o comandante mais graduado da companhia, o instrutor-chefe, o homem que treinava os outros, iniciou a decolagem sem autorização, dentro do nevoeiro. O copiloto estranhou. O engenheiro de voo estranhou. Os dois insinuaram a dúvida, com meias-palavras, do jeito de quem não quer contrariar o chefe de frente. Ninguém puxou o freio. Morreram quinhentas e oitenta e três pessoas.2

Duas décadas depois, uma companhia inteira provou a mesma coisa, em escala. Nos anos 1990 a Korean Air juntou um dos piores históricos de segurança do setor, a ponto de parceiras internacionais suspenderem os voos em código compartilhado. Num dos acidentes, na ilha de Guam, o copiloto e o engenheiro de voo perceberam que a aproximação estava errada. E sinalizaram. De lado, por insinuação, sem bater de frente com o comandante. O avião bateu no morro.3

A leitura preguiçosa culpa a cultura do país. A leitura certa é estrutural, e é mais dura de engolir: a cabine tinha um degrau de hierarquia alto demais para o aviso subir a tempo. E a prova de que o problema era de estrutura, não de caráter, está em como foi resolvido. A empresa não saiu pedindo mais coragem aos subordinados. Reprojetou a cabine. Treinamento de assertividade, procedimento que obriga o segundo a falar, uma língua comum de trabalho, o dever de questionar embutido na rotina. E o histórico virou. Mesmo povo, mesmos assentos, outra estrutura, outro resultado. Não se trocou a gente. Trocou-se o desenho.

Teve ainda uma descoberta que parecia erro de conta. Uma pesquisa com equipes de enfermagem achou que os times com melhor ambiente e melhor liderança relatavam mais erros, não menos. O raso concluiria que time bom erra mais. O contrário é que era verdade. Eles não erravam mais. Contavam mais, porque ali contar não custava a pele. As equipes caladas não eram seguras. Eram mudas. E a mudez guardava os erros no escuro até um deles explodir.4

No começo, segurança psicológica era ferramenta de operação. Coisa de manter gente viva. Media-se por uma coisa só: quanto de verdade perigosa era dito a tempo. Não por quanto as pessoas se sentiam bem. Por quanto do que precisava ser falado chegava a ser falado antes do estrago. É essa origem que as próximas páginas vão ver ser traída.






1. National Transportation Safety Board, relatório AAR-79-7, sobre o voo United Airlines 173, Portland, Oregon, 28 de dezembro de 1978.



2. Relatório conjunto das autoridades espanholas e holandesas sobre a colisão de Los Rodeos, Tenerife, 27 de março de 1977.



3. National Transportation Safety Board, relatório AAR-00-01, sobre o voo Korean Air 801, Guam, 6 de agosto de 1997.



4. A. C. Edmondson, “Psychological safety and learning behavior in work teams”, Administrative Science Quarterly, v. 44, n. 2, 1999, p. 350 a 383.





2 · A tradução para o RH

Aí a palavra viajou. Saiu do chão de alto risco, subiu para o slide corporativo, e no caminho perdeu os dentes.

“Fazer com que seja seguro parar a linha” virou “fazer com que as pessoas se sintam confortáveis”. Sobrevivência virou satisfação. A pergunta da origem, quanto de verdade difícil está sendo dita aqui, foi trocada por outra, bem mais macia: o quanto o time se sente à vontade. Parece a mesma conversa. Não é. É a diferença entre medir se o extintor funciona e medir se o pessoal gosta da cor da parede.

A troca não é inocente, porque troca o instrumento. Pesquisa de clima mede conforto. E conforto é exatamente aquilo que um chão apavorado e um chão em paz entregam igual. De cima e de longe, medo e tranquilidade têm a mesma cara quieta. De todos os termômetros possíveis, o RH escolheu justo o único que não sabe distinguir os dois. Mede a temperatura da sala, dá o número por bom, e não percebe que a sala mais silenciosa pode ser a mais aterrorizada.

Isso é o sequestro. O conceito foi pego e domesticado. Deixou de ser instrumento de sobrevivência e virou ativo de marca, valor na parede, slide de convenção. E, como todo bicho domesticado, ficou manso na mesma medida em que ficou inútil para aquilo que um dia o tornou necessário.

Um esclarecimento, para não restar dúvida, porque essa confusão é fácil de fazer. Nada disto é contra o bem-estar. Ambiente em que as pessoas se sentem bem é ótimo, é desejável, e este livro não abre mão dele. O ponto é outro. Bem-estar é consequência da segurança, não o objetivo dela. O objetivo é manter gente viva. Quando a empresa troca a vida pelo bem-estar como medida de sucesso, o erro não foi cuidar demais. Foi mirar no alvo errado. E é essa troca de alvo que transforma segurança em cosmético.




3 · A terceirização do risco

Aqui está o centro da fraude. E ele é mais frio do que parece à primeira vista. A gestão pede ao trabalhador que se abra. Que reporte o erro. Que levante a mão. E, ao mesmo tempo, não encosta um dedo na estrutura de bônus e demissão que corre por baixo de tudo. Isso não cria segurança. Isso terceiriza risco. É pedir que a pessoa com menos poder na sala engula a exposição que a própria estrutura se recusa a engolir.

O mecanismo é simples, e é cruel. O trabalhador confessa o quase acidente, de boa-fé, no clima do aprendizado. Só que a confissão não evapora depois da lição. Ela fica. Entra na ficha, reaparece na avaliação de fim de ano, marca o nome quando chega a próxima rodada de corte. A oportunidade é vendida como dele. O risco da oportunidade também é dele. A empresa fica com o dado, o trabalhador fica com o perigo. E batizam isso de empoderamento, que é talvez a palavra mais invertida do dicionário corporativo. É poder de menos, embrulhado como convite.

Toda vez que um programa de segurança empurra a exposição para baixo e chama o empurrão de coragem, é isto que está acontecendo. Por isso este livro não trata a segurança cosmética como ingenuidade de bem que só precisa de um ajustezinho. Trata como transferência de risco. E transferência de risco precisa de nome, precisa de dono, e precisa parar.




4 · O teatro da sala de reunião

Tem um jeito rápido de saber se a segurança de uma empresa é de verdade ou é teatro. Olhe onde o conflito é aplaudido e onde ele é punido. No brainstorming, no offsite, na oficina de inovação com post-it colorido na parede, discordar é lindo, todo mundo adora, porque ali em cima discordar não custa nada. Na linha, diante da meta, no segundo em que a máquina devia parar, discordar é caro. Custa o número do turno. A mesma empresa, as mesmas pessoas, duas regras. E o que separa as duas é uma coisa só: se a verdade sai barata ou cara naquele ponto do mapa.

Segurança que só aparece onde é de graça não é segurança. É enfeite. O cartaz que jura que a sua voz importa, pendurado bem no lugar onde usar a voz custa a hipoteca, não comunica nada. Ele encena. E o pior do teatro não é enganar a plateia de fora. É que, com o tempo, a própria gestão passa a acreditar no palco. Lê a pesquisa de clima lá em cima como prova de que o sistema funciona, sem enxergar que aquilo é só o aplauso ensaiado de quem aprendeu, na prática, que bater palma sai mais barato que levantar a mão.

Há um cartaz portátil, que não fica na parede, fica na boca. É a frase que tanta gente diz antes de falar algo espinhoso: deixa eu ser aberto e transparente aqui. Repare no que esse prefácio confessa. Ninguém anuncia que vai ser transparente num lugar onde a transparência não custa nada. Anuncia-se justamente porque ali ela custa. A frase não descreve o ambiente seguro, denuncia o inseguro. É o pedágio que a pessoa paga, em voz alta, para atravessar um trecho que sabe ser perigoso. Assim como o cartaz da parede prova que a voz não importa, o ‘vou ser franco’ prova que ser franco ali é um risco calculado. O medo não sumiu. Só aprendeu a pedir licença antes de aparecer.

Se o programa é cosmético, sobra a pergunta que abre a próxima parte. Por que ele falha mesmo quando a liderança é sincera? Mesmo quando o gerente quer de verdade ouvir? A resposta não está no programa. Não está na boa intenção de quem manda. Está no corpo e no bolso de quem obedece. É esse piso, o material, que a Parte II vai escavar.




Parte II · A Insegurança Material

Volto ao homem que abre este livro. O que preferia morrer a perder o emprego, porque a família ficaria melhor com o dinheiro a receber. Ouvi essa frase mais de uma vez. Sempre longe dos grandes centros, sempre da boca de quem tinha menos. Na primeira vez, confesso, achei que fosse força de expressão. Coisa que um homem cansado diz no fim de um turno ruim. Não era. Era conta. E a conta fechava.

Vivo, aquele homem valia um salário que mal cobria o mês, e que podia acabar amanhã, sem aviso, por uma decisão tomada num escritório a mil quilômetros dali, por alguém que nunca pisou na planta. Morto no trabalho, ele valia uma indenização, um seguro, uma pensão. Valia uma estabilidade que, vivo, nunca teve como dar à família. O sistema criado para protegê-lo da morte tinha transformado a morte dele no melhor ativo que ele possuía. Não é loucura. É lógica pura, dentro das regras que puseram na mão dele.

Essa imagem derruba de uma vez o discurso que a Parte I dissecou. Você não pede a esse homem que seja vulnerável e reporte o erro. Não convida esse homem a levantar a mão e parar a máquina insegura. Ele já fez a matemática da própria vida, e chegou a um número em que parar a máquina é o pior negócio do mundo. Pedir coragem a quem já precificou a própria morte abaixo do desemprego não é ingênuo. É indecente.

Sequestrar a segurança psicológica e vendê-la como cosmético foi só o primeiro erro. Há um segundo, mais fundo: mesmo com a intenção mais sincera do mundo, ela não teria como funcionar. E a razão não é cultural. Não é de liderança. É material. E, antes de material, é biológica.




5 · A biologia não lê o manual

O corpo humano roda um sistema muito mais velho que qualquer política de recursos humanos. E esse sistema não foi feito para colaborar. Diante de uma ameaça à sobrevivência, o organismo faz uma de três coisas: luta, foge ou congela. Nenhuma delas é dar feedback franco ao chefe. Sob ameaça de verdade, o sangue abandona o córtex, a parte que raciocina, e desce para os músculos, a parte que reage. Justo a região do cérebro que pesa prós e contras, que monta a frase difícil, que decide falar apesar do medo, é a primeira a apagar quando o medo aperta. Não é escolha. É hidráulica.

É isto que quase toda iniciativa de segurança psicológica ignora: falar é luxo cortical. Depende de um mínimo de calma fisiológica, e essa calma só existe quando a base já está resolvida. Ninguém convence um sistema nervoso em pânico a relaxar com uma dinâmica de grupo. O facilitador chega, aplica a atividade, distribui os post-its, tira a foto e vai embora de avião. A amígdala do operador fica. Fica no posto, no turno seguinte, na próxima decisão de meio segundo.

Por isso treinar comportamento lá em cima não muda a resposta lá embaixo. O trabalhador que teme perder o emprego não tem um problema de atitude que uma boa palestra conserta. Ele tem o corpo inteiro avisando, com toda a razão, que abrir a boca é perigoso. Nenhum manual de liderança reescreve essa biologia. Ela obedece a uma coisa só: à remoção da ameaça. Tire a ameaça e o corpo relaxa. Deixe a ameaça e nenhuma palavra bonita entra.




6 · O corpo que apaga

Confiabilidade não é virtude que se convoca num discurso. É estado de corpo. E o corpo só entrega esse estado sob certas condições. Trabalhador confiável não é o que quer acertar mais que os outros. É o que dormiu, comeu, descansou, e chega ao posto com o cérebro inteiro à disposição. Tire essas condições e não há treinamento, bônus ou palestra motivacional que devolva a confiabilidade. Porque o que foi tirado nunca esteve na vontade dele. Estava na fisiologia. E fisiologia não negocia.

Há um número que devia estar em toda escala de trabalho, e não está em nenhuma. Depois de umas dezessete horas acordado, o desempenho de uma pessoa cai ao nível de quem tem 0,05 por cento de álcool no sangue. Depois de vinte e quatro, ao de 0,10, acima do que cassa uma carteira de motorista.1 Nenhuma empresa deixa um operador bêbado encostar na máquina. Manda para casa na hora, e faz certo. Mas a mesma empresa monta uma escala que produz exatamente aquela deficiência, hora após hora, e quando o erro vem, não chama de embriaguez de projeto. Chama de falha humana. Como se a falha tivesse nascido no homem, e não na conta de horas que alguém assinou, de caneta, num escritório.

Faça a conta de um turno de doze horas. Some as três horas de ida e volta entre a casa e a empresa. Já são quinze horas comprometidas antes de o trabalhador comer, ver quem mora com ele e dormir. Sobram nove para tudo. E dessas nove o sono fica com as sobras, cinco, seis horas, quando o corpo pedia oito. Isso num dia. Mas o ciclo é de três dias seguidos, e dívida de sono não zera de um dia para o outro. Acumula.2 O segundo dia começa mais fundo no buraco que o primeiro. O terceiro, mais fundo que o segundo. No fim do ciclo, quem está no posto não é um trabalhador cansado. É um trabalhador em déficit crônico, operando com uma fração do cérebro que a tarefa exige, e sem saber, porque a fadiga tira até a capacidade de perceber a própria fadiga.

E aqui a estrutura fecha o cerco. Aquelas poucas horas que sobravam para recuperar muitas vezes nem sobram, porque tem gente empilhando um segundo trabalho sobre o primeiro. Motorista de aplicativo à noite. Um bico de eletricista na folga. Uma pintura no fim de semana. A janela de recuperação, que já era estreita, fecha de vez. O corpo nunca volta à linha de base. Nunca. E a pergunta que importa não é por que ele se sobrecarrega assim. É por que precisa. A resposta é a mesma que o próximo capítulo vai abrir: porque o primeiro salário não cobre o mês. A mesma precariedade que compra a boca fechada compra também a exaustão. Produz os dois males de uma vez, e ambos saem do mesmo buraco no orçamento, não de dois defeitos separados de caráter.

Isso não é hipótese. Já aconteceu, com nome e data. Em 2009, um voo regional caiu na aproximação de Buffalo e matou as quarenta e nove pessoas a bordo e uma no chão. A investigação abriu a rotina da tripulação, e o que se viu foi a tese inteira num acidente só. A copiloto ganhava cerca de dezesseis mil dólares por ano. Morava com os pais do outro lado do país. Na véspera, atravessou os Estados Unidos de madrugada, de carona em aviões de carga, para chegar ao posto, porque o salário não pagava um hotel perto do trabalho. Já tinha tido um segundo emprego numa cafeteria. Um dos investigadores resumiu a escala, a distância e o pagamento numa frase só: uma receita de acidente. Não foi falta de brio. Foi um sistema que pôs dois corpos exaustos na cabine e depois batizou o resultado de erro humano.3

E a lista é longa. O petroleiro Exxon Valdez encalhou em 1989 com o oficial de serviço exausto e com poucas horas de sono, numa empresa que, o próprio relatório oficial apontou, premiava quem topava mais horas extras. Ou seja, pagava para cansar.4 O ferry Herald of Free Enterprise emborcou em 1987, noventa segundos depois de zarpar, porque o contramestre encarregado de fechar as portas de proa dormia na cabine, e um alerta anterior sobre luzes de aviso dessas portas já tinha sido engavetado. Cento e noventa e três mortos.5 E em Chernobyl, em 1986, uma equipe do turno da noite tocou adiante um teste adiado, sob pressão de cima, sem poder recusar, num reator já fora de condição segura.6 Sempre o mesmo desenho. Corpos no limite, um aviso que não sobe, e uma estrutura que transforma cansaço e silêncio em rotina, até o dia em que a sorte acaba.

O medo congela o corpo diante do risco. A exaustão faz algo pior. Apaga o corpo antes mesmo de o risco aparecer. E apagar é mais traiçoeiro que congelar, porque acontece mais atrás, na raiz. A fadiga não deixa a pessoa só mais lenta. Ela estreita a atenção até virar um túnel, e o defeito mora justamente na beira que o túnel cortou. Corrói o julgamento, de modo que o perigo, quando é visto, é visto pequeno. Abre microssonos, lapsos de segundos com os olhos abertos e ninguém em casa. O trabalhador que, no capítulo do medo, não levantava a mão, aqui talvez nem enxergue o que a mão deveria apontar. Um ataca a coragem de falar. O outro ataca a matéria-prima de tudo, a percepção, e sem ela não sobra nada para falar.

Por isso o erro por fadiga é o exemplo mais limpo da tese deste livro. Não dá para responsabilizar o caráter de quem errou, porque o erro foi decidido antes. Na escala. Na remuneração. Na distância entre a casa e o posto. O homem só executou a falha que a estrutura deixou pronta. Exigir confiabilidade de um corpo que a própria organização, pela forma como paga e escala, tornou não confiável, e depois chamar o resultado de falha humana, é a ilusão do conforto na sua forma mais nua. E repare: tudo isso acontece antes da conta do próximo capítulo. Mesmo a réstia de lucidez que sobra no trabalhador exausto, o cálculo do silêncio ainda vai ensinar a não gastar parando a linha. Primeiro a estrutura apaga o que ele veria. Depois, do pouco que sobra, compra o que ele diria.






1. D. Dawson e K. Reid, “Fatigue, alcohol and performance impairment”, Nature, v. 388, 1997, p. 235.



2. H. P. A. Van Dongen, G. Maislin, J. M. Mullington e D. F. Dinges, “The cumulative cost of additional wakefulness: dose-response effects on neurobehavioral functions and sleep physiology from chronic sleep restriction and total sleep deprivation”, Sleep, v. 26, n. 2, 2003, p. 117 a 126.



3. National Transportation Safety Board, relatório AAR-10/01, sobre o voo Continental Connection 3407 (Colgan Air), Clarence Center, Nova York, 12 de fevereiro de 2009.



4. National Transportation Safety Board, relatório de acidente marítimo sobre o encalhe do Exxon Valdez, Prince William Sound, Alasca, 24 de março de 1989.



5. Court of Formal Investigation (Sheen), naufrágio do ferry Herald of Free Enterprise, Zeebrugge, 6 de março de 1987.



6. Agência Internacional de Energia Atômica, análise do acidente de Chernobyl, 26 de abril de 1986 (relatório INSAG-7, 1992).





7 · A conta que fecha no silêncio

Chamamos de covardia o silêncio de quem cala diante do risco. É leitura errada. E é uma leitura conveniente, porque joga a culpa no caráter de quem tem menos poder. Olhe a conta de perto e você vê outra coisa: calar quase sempre é a jogada racional.

Entre na cabeça do operador por um instante. A hora extra desta semana paga o aluguel do mês. Parar a máquina defeituosa derruba a meta do turno. Derrubar a meta acende a luz na chefia, mancha a ficha, entra na lista do próximo corte. E perder o emprego, naquela cidade, com aquela idade e aquela qualificação, não é um perrengue. É uma catástrofe familiar. Agora some tudo. Falar custa o sustento, certo, imediato. Calar custa um risco que talvez nunca aconteça. O homem que faz essa conta e escolhe calar não é fraco. É bom de conta.

E essa conta não pesa igual para todos. O preço da voz é distribuído na razão inversa do poder. Quem tem menos paga mais caro para abrir a boca. Quem tem mais fala de graça.

O executivo que discorda numa reunião arrisca, no pior dos casos, um trimestre desconfortável. O operador que discorda na linha arrisca a casa, o carro financiado, a escola dos filhos. É a mesma palavra, dita nos dois andares, com preços separados por um abismo. E é uma assimetria que não se enxerga de cima. Do escritório central, onde falar sai barato, ninguém mede o tamanho do que custa falar lá embaixo. Isso só se mede de um lugar: de dentro do bolso de quem tem que escolher entre a verdade e o aluguel.

A frase da epígrafe é só o ponto extremo dessa mesma matemática. Quando até a morte no trabalho paga melhor que o desemprego, calar sobre uma máquina perigosa vira quase banal. Não há nada de doente ali. Há um sistema que pune o sintoma, o silêncio, e é dono da causa, a conta. A empresa olha para quem não reportou e pergunta onde faltou coragem. A pergunta honesta seria outra, e mais incômoda: por que montamos uma estrutura em que a coragem custa tão caro e o silêncio sai de graça?




8 · O medo de crachá

A cena não é no chão de fábrica. É numa sala de reunião com ar-condicionado, cadeira boa e café na mesa. Alguém de cima apresenta a meta do trimestre. A meta é impossível, e todo mundo na sala sabe que é impossível. E todo mundo assente. Um aceno de cabeça aqui, um ‘vamos fazer acontecer’ ali, um silêncio educado no resto. Ninguém diz que não cabe. A reunião termina com cara de consenso, quando o que houve foi medo bem-vestido. É a mesma mão que não se levantou lá no começo do livro. Só que agora ela não segura uma ferramenta. Segura um crachá.

Passamos o livro inteiro tratando a base como se fosse um lugar. A planta, a linha, o turno da noite. Não é um lugar. É uma posição. A base é todo mundo que fica abaixo do ponto onde a meta é de fato decidida. Quem só recebe a meta e não a define está na base, de macacão ou de paletó. O analista que herda um prazo que não fecha, o coordenador com um número que não sai, o gerente médio que tem que entregar o impossível com metade da equipe, todos estão, na estrutura, no mesmo lugar do operador diante da máquina. Recebem de cima uma ordem que não cabe na realidade e têm que escolher: dizer isso em voz alta ou engolir. O escritório não é um andar só. Tem o próprio topo e a própria base, e a distância entre os dois pode ser tão grande quanto a que separa a diretoria do chão.

O que muda é a moeda com que se paga a voz. O operador que aponta o risco arrisca o corpo agora e o emprego amanhã, e sente o preço na pele, na hora. O analista que aponta que a meta não cabe arrisca devagar, e é essa lentidão que torna o preço fácil de negar. Ele não é demitido no dia seguinte. Recebe uma avaliação um pouco pior. Vê a promoção ir para quem não incomodou. Ouve que não é bem o perfil de quem a empresa imagina crescendo. E some, meses depois, numa reestruturação que corta, por acaso, justamente quem levantava a mão. A punição existe. Só que diluída no tempo, fatiada em gestos pequenos demais para que qualquer um deles, sozinho, possa ser chamado de retaliação. Mas a conta que esse trabalhador faz na cabeça é a mesma do capítulo anterior. Falar custa caro. Calar sai de graça. A hipoteca dele tem outro nome. Chama-se carreira.

O corpo do operador quebra de um jeito que a empresa não consegue esconder. Falta um dedo, tem um afastamento, existe um boletim. O corpo do trabalhador de escritório quebra de um jeito mais conveniente para quem emprega, porque dá para batizar a quebra de fraqueza individual. Ansiedade. Depressão. Esgotamento. Aqueles quase meio milhão de afastamentos por transtornos mentais que este livro já citou não vêm, na maioria, do chão de fábrica. Vêm da mesa. É o analista que não dorme na véspera da entrega. A gerente que chora no banheiro e volta sorrindo para a reunião. O coordenador que pede demissão de um emprego que amava sem saber explicar direito por quê. É a mesma mecânica de sempre. Meta impossível, mais nenhum controle sobre como alcançá-la, mais o medo de dizer que não dá. Só muda o sintoma. No operador, a mecânica arranca um pedaço do corpo. No escritório, arranca um pedaço da mente, e ainda cobra do ferido a explicação. A amputação de gravata também tem nome.

Do andar onde a meta nasce, esse custo é tão invisível quanto o do operador sempre foi. Quem define o número e vai para casa às seis não sente o peso dele três níveis abaixo. E tem uma cegueira a mais, que é só do mundo administrativo. O operador sabe que é base. O gerente médio, não. Ele se sente topo para quem está abaixo e esquece que é base para quem está acima. Essa ilusão faz com que ele repasse para baixo a mesma pressão que recebe de cima, com a mesma cara de quem não tem escolha, procurando o próximo a engolir. O medo desce inteiro pela hierarquia, de degrau em degrau, intacto. Cada nível recebe, sofre e empurra adiante. Só o último não tem a quem repassar. Esse é o verdadeiro fim da linha. E nem sempre usa macacão.

Nada disso é dizer que todo mundo sofre igual. Seria a frase mais cômoda e mais falsa deste capítulo. Não sofrem igual. Quanto mais perto do ponto em que a meta é decidida, mais barato fica falar, e essa assimetria não some dentro do escritório. Ela se repete lá dentro, degrau por degrau. Dizer que o gerente médio também é base não é nivelar o sofrimento de todos. É apontar onde, de verdade, a meta deixa de ser negociável e vira ordem a engolir. Dali para baixo, muda o crachá, não muda a física.

E se a física é a mesma, o remédio também é. Não se conserta o esgotamento do escritório com um aplicativo de meditação, um dia de folga para a saúde mental ou um treinamento de resiliência, assim como não se conserta o acidente do operador com um cartaz. É analgésico para uma fratura estrutural. O que o analista precisa é o mesmo que o operador precisa, e é o que vem a seguir neste livro. O direito de dizer que a meta não cabe sem que isso vire uma linha na avaliação. Uma métrica que valorize quem aponta o problema a tempo, em vez de punir quem atrapalha o número. E a pele de quem define a meta em jogo, junto com a de quem executa. A arquitetura do não não é só para a válvula e para a linha. É também para a planilha crítica e para a reunião onde a meta impossível é apresentada com um sorriso. O medo de dizer não usa macacão e usa crachá. E a saída, para os dois, é a mesma.




9 · O chefe bonzinho não basta

Alguém vai objetar que um bom líder resolve tudo isso. Que um gestor empático, presente, de porta aberta, cria sozinho o ambiente em que as pessoas falam. É a última linha de defesa do modelo comportamental. E ela também cai.

Dê ao trabalhador o chefe mais humano do mundo e ele ainda vai calar, porque o chefe nunca foi a ameaça. A ameaça é a estrutura atrás do chefe. E a estrutura continua lá quando ele muda de área, quando é promovido, quando é demitido, ou simplesmente quando acorda de mau humor numa segunda-feira ruim. A bondade de uma pessoa é boa enquanto dura. E nunca dura o suficiente para valer como garantia. Confiar a segurança de alguém à gentileza do superior é a mesma fragilidade que a Parte I denunciou, agora com um rosto simpático.

O bom líder ajuda, e não é isso que está em jogo. O que está em jogo é achar que ele basta. Enquanto a decisão de falar depender de o trabalhador confiar numa pessoa, e não de um direito que existe sem depender de pessoa nenhuma, a segurança vai ser sempre um empréstimo, e empréstimo se revoga. É aqui que o livro vira. A pergunta deixa de ser como fazer as pessoas se sentirem seguras para falar. E passa a ser outra: como tornar o falar seguro por construção, esteja quem estiver no comando. É disso que trata a Parte III.




Parte III · A Arquitetura do Não

A Parte II fechou uma porta. Mostrou que não se convence um corpo em modo de sobrevivência a falar, que o silêncio é a conta certa de quem tem menos, e que nem o chefe mais gentil basta, porque a ameaça mora na estrutura e não no crachá de quem manda. Se tudo isso é verdade, sobra uma única saída, e ela não passa por sentimento. Passa por engenharia.

A recusa tem um andar psicológico, e nenhuma página aqui negou isso. Mas debaixo dele há um piso material que a psicologia sozinha não alcança, e é nesse piso que esta parte trabalha. A pergunta deixa de ser como fazer as pessoas se sentirem seguras para falar. Passa a ser como tornar o falar seguro por construção, independente de quem se sente o quê, independente de quem está no comando. Segurança que se projeta, não que se implora.




10 · O direito de parar

Existe uma diferença de natureza entre pode falar e tem o dever de parar. E o livro inteiro cabe nessa diferença. Pode falar é permissão. Permissão se concede, e o que se concede se revoga. Muda com o humor da chefia. Evapora quando o gerente bom é promovido e chega no lugar dele o que aperta. Tem o dever de parar é outra coisa. É direito. E direito não depende de quem está na sala. Está escrito na estrutura, e sobrevive às pessoas que passam por ela.

Em outro trabalho meu escrevi que decidir é assinar embaixo, e que olhar já é assinar. Lá, a assinatura pertencia a quem decide, no alto, onde o poder mora. Aqui ela desce. O direito formal de parar é essa mesma assinatura devolvida à mão que executa a tarefa, ao operador que vê o defeito antes de qualquer relatório. Não é a chefia que concede ao trabalhador o direito de parar. É a estrutura que garante. E a distância entre conceder e garantir é a distância entre um favor e uma constituição. Quando a assinatura desce até o chão, o poder de dizer não deixa de ser coragem individual e vira função do sistema.

Só que um direito de parar que custa alguma coisa a quem para não é direito. É armadilha, e a Parte II já explicou por quê. Então três engrenagens precisam girar juntas, ou nenhuma gira. A primeira: a interrupção não entra em conta nenhuma contra quem parou. Nem na avaliação, nem no bônus, nem na lista silenciosa do próximo corte. A segunda: depois de uma parada, o ônus da prova se inverte. Não cabe ao trabalhador provar que era perigoso continuar. Cabe ao sistema provar que é seguro voltar. A terceira: quem libera o retorno não é o mesmo chefe cuja meta a parada ameaçou, mas alguém que não tem pele naquela meta. Sem as três, o cartaz na parede que autoriza parar a linha é só mais uma peça do teatro da Parte I.




11 · A métrica invertida

Diga-me o que você mede e eu digo o que você vai receber. A segurança tradicional mede clima e satisfação. E esses números não separam um chão em paz de um chão calado pelo medo. Pior: eles premiam o silêncio, porque chão mudo devolve pesquisa impecável. A empresa comemora o número alto sem perceber que está comemorando exatamente a mudez que um dia vai matar alguém.

Vale olhar de perto um número que costuma virar troféu. Uma pesquisa de clima que volta com 85 por cento de aprovação parece, à primeira vista, a prova de que está tudo bem. Pode ser o contrário. Um índice altíssimo não distingue confiança de medo bem-comportado, porque os dois preenchem o questionário com a mesma calma. O chão que confia responde bem. O chão que não confia o bastante para reclamar também responde bem, porque reclamar tem custo e a pesquisa não protege ninguém. Antes de comemorar o número, a pergunta honesta é uma só: isto é confiança, ou é silêncio de gente que aprendeu a não se expor? E tem uma leitura ainda mais incômoda, que devolve o número à tese deste livro. Um índice muito alto pode não medir segurança. Pode medir o tamanho do que se tem a perder. Um emprego que tira 85 por cento é um emprego que as pessoas valorizam, e o que se valoriza é o que se teme perder. Quanto melhor o lugar parece na pesquisa, mais caro fica levantar a mão e arriscá-lo. O mesmo número que a gestão comemora como confiança pode ser o retrato de quanto aquele trabalhador depende do posto. E dependência é o combustível do silêncio que a Parte II descreveu. Lida assim, a nota alta não contradiz a tese. Ela confirma. E a única forma de responder não está na própria pesquisa. Está no outro número, o que vem a seguir.

A métrica que importa é a que quase toda gestão teme: quantas vezes a base vetou uma decisão do topo sem sofrer por isso. Não o número de paradas, que se falsifica com parada de teatro. O número de paradas que não custaram nada a quem parou. Esse número subindo é saúde. Esse número em zero é o alarme mais alto da planta inteira. Uma operação onde ninguém nunca para não é uma operação segura. É uma operação onde parar ficou caro demais, e o silêncio, como sempre, saiu barato.

Um sistema que nunca dispara um alarme falso não é confiável. É surdo. Alguém subiu o limiar até não ouvir mais nada, e vai perder o aviso verdadeiro junto com os falsos. Zero parada é o disjuntor de maior amperagem da fábrica, o que aguenta qualquer sobrecarga porque foi ajustado para nunca desarmar. E há uma armadilha honesta aqui: toda métrica vira alvo, e todo alvo se corrompe. Por isso não se paga bônus por parar, o que só produziria parada de fachada. Retira-se a punição. O objetivo nunca foi premiar o não. Foi torná-lo de graça.

Há ainda um argumento que a alta gestão costuma pedir, e é justo respondê-lo. Toda essa arquitetura não é só mais decente. Ela tende a ser mais eficiente e mais lucrativa ao longo dos anos. A empresa que desenha o dissenso não evita só a multa e o enterro. Evita o retrabalho, a parada não planejada, o acidente que trava a produção por semanas, a fuga dos melhores para o concorrente, o seguro que sobe a cada sinistro. Silêncio é barato no trimestre e caríssimo na década, porque a conta do que não foi dito vence sempre depois, com juros. Não vou cravar um número de retorno, porque nesse terreno os estudos existem mas se contestam, e uma cifra frágil derruba um argumento inteiro. Mas a direção é sólida: segurança estrutural e resultado de longo prazo apontam para o mesmo lado. Isso, porém, é a consequência boa. Não a razão. A razão continua sendo a vida.




12 · A pele em jogo, na ordem certa

Toda essa arquitetura tem uma ordem. E a ordem é o ponto exato onde quase toda empresa trapaceia. Ela pede primeiro que a base seja vulnerável. Que abra o coração, que reporte, que confie. E promete cuidar depois. É a sequência trocada. A pele entra em jogo de cima para baixo, nunca o contrário. A gestão põe a garantia material na mesa antes de pedir qualquer vulnerabilidade em troca. Simetria de risco antes de simetria de fala.

Na prática, é inverter de novo a assimetria da Parte II. Hoje o custo da meta insegura cai sobre quem obedece, o operador que a cumpre no limite. Precisa cair sobre quem a define. Se a meta força trabalho inseguro, a conta chega a quem fez a meta, não só a quem falhou em bater. O variável do topo passa a viver com a linha parada e a morrer com o perigo escondido, e não o contrário. O executivo cujo bônus sobrevive a uma parada, mas não sobrevive a um risco encoberto, tem enfim a pele no jogo certo.

Tem um ditado que já usei em outro lugar: quem planta tâmaras não colhe tâmaras. Quem colhe a meta do trimestre precisa carregar também a aposta longa que a meta esconde. Pele em jogo é isso, e é para valer: é pedir que a liderança assine a aposta de longo prazo antes de pedir que a base abra o peito. Nenhum discurso de confiança substitui esse gesto. E nenhuma confiança nasce sem ele. Primeiro o poder sangra. Depois, e só depois, se pede coragem a quem tem menos.




13 · Desenhar o dissenso

Falta a peça que sustenta todas as outras. E é a mais contraintuitiva. A segurança psicológica de verdade não pode depender de o trabalhador ser corajoso nem de o CEO ser bom. As duas coisas são reais, e as duas são frágeis, porque coragem cansa e bondade troca de cadeira. Se o não do chão depende de um ato de heroísmo diário, ou da simpatia de quem manda, ele vai falhar exatamente no dia ruim. Que é o único dia em que ele importa. O dissenso precisa estar desenhado na estrutura, não entregue ao caráter.

Desenhar o dissenso tem três materiais. Papéis: alguém cuja função é dizer não, protegido porque é o cargo dele e não porque é valente, com linha de reporte independente de quem ele fiscaliza. Gatilhos: condições definidas em que a parada dispara sozinha, sem exigir que um corpo assustado invoque coragem no instante, porque a Parte II mostrou que sob ameaça o corpo congela, e não se constrói segurança sobre uma resposta que a biologia desliga. Imunidades: proteção contra retaliação por escrito, formal, cobrada por quem está fora da linha de comando, com o ônus de provar a não retaliação recaindo sobre a empresa. Feito isso, coragem e bondade viram bônus. Coisas boas quando aparecem. Deixam de ser a fundação.

E há um cuidado final, no vão onde o risco costuma cair. Se o direito de parar for difuso, se pertencer a todos em geral e a ninguém em particular, ele se dissolve na suposição de que o outro vai parar. Cada mão precisa segurar o direito inteiro, não uma fração dele. É isto que quero dizer com dissenso estruturado, e não é o que os folhetos prometem. Não é ambiente de sorriso e concordância. É um sistema onde o não à produção insegura funciona no pior dia, com o pior chefe, diante do trabalhador mais amedrontado. Segurança que só resiste quando todo mundo está de bom humor não é segurança. É sorte com boa reputação.




14 · A segurança que se constrói

ConclusãoVolto ao homem do começo. O que via o defeito e calava. E ao outro, o que preferia morrer a perder o emprego, porque a família receberia melhor. Pergunte agora o que teria de ser verdade para a mão do primeiro subir, e para a conta do segundo mudar de sinal. Não uma palestra. Não um líder mais caloroso. Um direito de parar que não lhe custe o sustento. Uma parada que não entre na lista dos cortes. Uma meta cuja falha caia sobre quem a fez. Uma proteção que não dependa da bondade de ninguém. Tudo material. Tudo estrutural. Tudo construível.

É essa a virada que dá título ao livro. A segurança psicológica não é algo que se sente. É algo que se constrói. Ela não brota da iluminação de um CEO benevolente, e sim da redistribuição concreta do poder de decisão para quem executa a tarefa e enxerga o risco primeiro. Enquanto for sentimento, será cosmética, revogável, um empréstimo. Quando vira estrutura, deixa de precisar de fé.

Este livro deve ao leitor aquilo que a série da qual ele é primo se recusa a dar: uma saída. Porque a tese aqui é estrutural, e problema de estrutura tem resposta de estrutura. Mas a saída também incomoda, e essa era a única forma honesta de escrevê-la. Ela pede que o poder ponha a pele antes de pedir o coração. Pede que quem tem tudo pague o preço da voz que hoje cobra de quem tem pouco. A ilusão do conforto é acreditar que dá para ter as duas coisas ao mesmo tempo, a meta intocada e a boca aberta da base, sem que ninguém lá em cima sangre primeiro. Não dá. Nunca deu. O conforto de um lado sempre foi o silêncio do outro. E romper esse silêncio tem dono, tem ordem e tem conta. Ela começa em cima.




Bônus · Desmistificando a NR-1

O perigo de resolver a estrutura com psicologia

Tem um pânico silencioso, e muito barulho junto, nas áreas de saúde, segurança e recursos humanos do Brasil. A revisão da NR-1 passou a exigir que os fatores de risco psicossociais entrem no Programa de Gerenciamento de Riscos, o PGR, ao lado dos riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos. A mudança veio pela Portaria 1.419, de 2024, e a fiscalização com multa começou em 26 de maio de 2026.1 De repente, todo mundo corre. Comprar cartilha, contratar palestra de resiliência, aplicar questionário de clima. Tudo para provar ao auditor que está gerenciando o estresse.

E há por que se alarmar com o tamanho do problema, dos dois lados. Em 2024, o INSS concedeu 472 mil afastamentos por transtornos mentais, um salto de 68 por cento em um ano, o maior número em pelo menos uma década.2 E, no mesmo ano, o Brasil somou cerca de 742 mil acidentes de trabalho e 2,4 mil mortes no emprego formal. Uma morte notificada a cada três horas e meia.3 São duas estatísticas que moram em salas separadas, a da saúde mental e a da segurança, como se não tivessem nada em comum. Têm tudo em comum. A evidência é firme: alta exigência somada a baixo controle eleva o risco de depressão e ansiedade, e a jornada longa, sozinha, mata centenas de milhares de pessoas por ano no mundo, por AVC e doença cardíaca.4 Não é que o trabalhador adoecido cause o acidente. É que o mesmo trabalho mal desenhado produz as duas coisas ao mesmo tempo. A mente que afunda e o corpo que se machuca. Quase meio milhão de afastamentos não é onda de fragilidade individual. É sintoma do desenho do trabalho, não da têmpera de quem trabalha. E é exatamente isso que a NR-1, bem lida, manda tratar.

A intenção é boa, e a norma está certa. O problema é a leitura que o mercado faz dela. A própria NR-1 define risco psicossocial como aspecto da organização do trabalho, e cita, com todas as letras, a sobrecarga e as metas inalcançáveis. Ou seja: a norma aponta para a estrutura, e o mercado responde apontando o dedo para o indivíduo. Estamos a ponto de repetir, na regulação, o mesmo erro que este livro descreveu na gestão. Tentar curar com psicologia um doente que foi mutilado pela estrutura.

A biologia não lê manual de compliance. Um trabalhador que opera uma máquina perigosa sob meta irreal, ou que dobra turno porque o salário base não paga o aluguel, não tem uma questão psicossocial no sentido de um sentimento a administrar. Ele tem insegurança material. Que é exatamente o aspecto da organização do trabalho que a norma manda tratar.

O que boa parte do mercado vende como gestão de risco psicossocial é, no fundo, terceirização de risco. A empresa mantém a meta abusiva intocada. Mantém a ameaça de demissão no ar. E oferece um workshop de inteligência emocional para o trabalhador aguentar a carga sem quebrar. Se ele quebrar, por burnout ou por acidente de fadiga, a falha vai para a conta dele. Batizada de humana.

Desmistificar a NR-1 exige dizer o óbvio: não se mitiga o medo com termômetro de humor. Mitiga-se o medo mudando a engenharia da organização do trabalho. Se o PGR quiser mesmo ser instrumento de preservação da vida e da mente, ele não deve medir o quanto as pessoas estão ansiosas. Deve auditar a arquitetura do não.

A gestão de risco psicossocial que a norma pede, levada a sério, audita a estrutura, não o humor. Ela examina o direito de parar sem punição, a métrica que premia quem aponta o risco em vez de punir quem atrapalha a meta, e a pele em jogo de quem define a meta, não só de quem a executa. São os três pilares que a Parte III deste livro desenvolve. E nenhum deles se mede por questionário.

Enquanto a inclusão dos riscos psicossociais na NR-1 for tratada como um questionário para medir se as pessoas se sentem confortáveis, ela vai ser cosmética. E o conforto de um lado vai continuar custando o silêncio do outro. Não precisamos de mais avaliação psicológica para a base. Precisamos de sistema que torne seguro dizer não ao perigo, seja quem for a chefia. A segurança não se sente, se constrói. E é isso, não um termômetro de humor, que a NR-1 bem lida está pedindo.






1. A inclusão dos fatores de risco psicossociais no Gerenciamento de Riscos Ocupacionais foi feita pela Portaria MTE nº 1.419, de 27 de agosto de 2024, que alterou o capítulo 1.5 da NR-1; a Portaria MTE nº 765, de 15 de maio de 2025, fixou o início da fiscalização com penalidade em 26 de maio de 2026.



2. Dados do Ministério da Previdência Social referentes a 2024, divulgados em março de 2025. O número corresponde a benefícios por incapacidade concedidos por transtornos mentais, não ao total de pessoas afetadas.



3. Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho, iniciativa SmartLab, coordenada pelo Ministério Público do Trabalho e pela Organização Internacional do Trabalho, dados de 2024 com base em registros do INSS.



4. Sobre jornadas longas: Estimativas Conjuntas OMS/OIT da carga de doença relacionada ao trabalho (2000 a 2016), que atribuem cerca de 745 mil mortes anuais à exposição a jornadas longas. Sobre exigência e controle: revisões sistemáticas com meta-análise sobre condições psicossociais do trabalho e transtornos mentais.





O teste do não

Um teste honesto não pergunta como as pessoas se sentem. Pergunta o que a estrutura garante. São perguntas de sim ou não, e qualquer “mas” já conta como não. Responda com franqueza, porque ninguém está olhando.

Um trabalhador da ponta pode parar a produção agora, diante de um risco, sem pedir permissão e sem que isso apareça na avaliação dele? Se a resposta tem um “mas”, é não.

Você consegue lembrar de uma vez em que a sua liderança promoveu ou elogiou publicamente alguém que parou a produção e atrasou a meta para evitar um risco? Se não vem nenhum caso à cabeça, é não.

Quando uma meta empurra para o trabalho inseguro, quem definiu a meta sofre a mesma consequência que quem a executou? Se a conta recai só sobre o chão, é não.

O seu gerente médio pode dizer que a meta não cabe sem que isso vire uma anotação na carreira dele? Se dizer não custa a promoção, é não.

Se você respondeu não a qualquer uma delas, o problema não é falta de cuidado das pessoas. É a arquitetura. E arquitetura não se muda com discurso, se muda com projeto. É disso que trata a página a seguir.




Sobre os autores e a consultoria

Claudemir Peres atua há cerca de quatro décadas com segurança de processos, gestão de riscos operacionais e excelência operacional, nos setores químico, petroquímico e de mineração. Passou pela liderança sênior de saúde, segurança e meio ambiente, é Black Belt Six Sigma e hoje conduz a C·Peres Gestão Estratégica, consultoria dedicada a risco, segurança de processos e excelência operacional.

Maria Cecília Theodorov é psicóloga e trabalha com riscos psicossociais e com a aplicação da NR-1 nas organizações, unindo a leitura do comportamento humano ao desenho estrutural do trabalho.

Um passo concreto

Se a leitura deixou você desconfortável com a própria estrutura, esse desconforto é útil, e há o que fazer com ele. A C·Peres Gestão Estratégica conduz um diagnóstico do seu ambiente à luz da NR-1 que não entrega cartilha nem palestra de resiliência. Ele examina o que de fato protege, ou não protege, quem trabalha, no lugar onde a norma é cumprida ou apenas fingida: quem pode interromper um risco sem pagar por isso, o que a liderança de fato recompensa, e sobre quem cai a conta quando a meta aperta. É a diferença entre cumprir a norma no papel e cumpri-la no chão.

Antes disso, se o livro foi útil, passe-o adiante, a um colega, a um gestor, a um conselho. Para agendar o diagnóstico, ou apenas conversar, escreva para claudemir.peres@uol.com.br.
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uvido em campo, mais de uma vez, longe dos grandes centros.
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